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EDITAL RETIFICADO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

Processo Administrativo nº 012410-2024 
Regime de Execução: GLOBAL POR LOTE. 

Forma de Execução: Indireta. 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

 
PREÂMBULO: 

 
O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - ESTADO DA BAHIA, torna público para ciência dos interessados 
que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial sob o nº 004-2024, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, sob a forma de execução Indireta, com base no Processo Administrativo nº 
PA012410-2024 , em sessão pública no dia 08 de novembro de 2024, às 8:00H, na Sala de Licitação e 
Contratos, situada na Rua Valter Barreto, 01, (Antigo Fórum), Centro, PRESIDENTE DUTRA-BAHIA, 
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
DEDETIZAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE CAIXAS D`AGUA E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, 
PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA – BAHIA. 

 
TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE (ART. 33, 
INCISO I DA LEI FEDERAL 14.133/2021) – REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA. 

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
DEDETIZAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE CAIXAS D`AGUA E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, 
PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA – BAHIA.  

 
2- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O pregão presencial será regido na forma da Lei federal 14.133/2021, e suas alterações posteriores, 
portanto, adota-se o rito do procedimento comum do art. 17 da referida Lei, bem como as Leis 
Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 147/14, de 07 de agosto de 2014 e 155, de 27 de 
outubro de 2016. 
A Lei de Licitações Lei nº 14.133/21, art. 17, §2º, determina que os procedimentos licitatórios realizados sob 
sua aplicabilidade deverão ser realizados de maneira eletrônica, em detrimento das sessões presenciais, 
de forma que, optando por esta última, fica o ente sujeito a justificativa e obrigado a gravar a sessão em 
áudio e vídeo. Dito isso, podemos destacar que, mesmo sendo preferencial a utilização da forma eletrônica 
nas licitações, analisadas as situações de oportunidade e conveniência, com a devida motivação, ente 
licitante poderá optar pela forma presencial da licitação. Ao preconizar tal exceção, assim como utilizar-se 
do termo “preferencialmente” no texto legal, objetivou o legislador proporcionar uma prerrogativa à 
Administração, bem como discricionariedade à autoridade administrativa que, após a análise do caso 
concreto e sua devida adequação à realidade do ente e do objeto licitado, poderá optar pela forma eletrônica 
ou presencial do certame. A adoção da utilização de licitação eletrônica não foi uma inovação trazida pela 
Lei nº 14.133/21, sendo essa já regida pela Lei nº 10.520/02, que normatizava a modalidade Pregão, e 
regulamentada pelo Decreto nº 10.024/19, que tratava especificamente sobre o Pregão Eletrônico. O que a 
nova lei trouxe foi uma abrangência maior as hipóteses de adoção da forma eletrônica para outras 
modalidades licitatórias, a exemplo do Pregão e contratações direta, por meio da dispensa eletrônica. Dito 
isso, temos que não se trata de um novo instituto, mas sim de concessão de elasticidade à forma como 
outras modalidades poderão ser realizadas – eletrônica ou presencial. A realidade da modalidade de 
licitação eletrônica, no entanto, deve ser analisada de maneira geral, visto que agora existe possibilidade de 
ser também realizada para além do pregão. Falar em processo licitatório diz respeito, também, aos princípios 
constitucionais previstos no caput do art. 37: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. No tocante à economicidade previsível dos procedimentos eletrônicos, está intimamente ligada 
à eficiência, visto que este princípio busca a melhor contratação pelo menor custo financeiro aos cofres 
públicos. Em razão de não haver um impedimento geográfico de participação nas licitações em que adota a 
forma eletrônica, há uma ampla divulgação do certame e, consequentemente, mais interessados aparecerão 
para participarem da disputa. Logicamente, isso incorreria na ampla competitividade e, sagra-se vencedor, 
quem apresentar o menor preço. No entanto, não é isso que tem sido enfrentado pela lida administrativa 
diária, visto que, essa ampla competitividade acaba por ampliar muito a disputa e trazendo um problema 
corriqueiro para a administração: o inadimplemento contratual, a não cumprimento do objeto contratado e 
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íntimos problemas decorrentes desta inexecução do contrato, ferindo amplamente o princípio de maior 
relevância dentro do ordenamento público: o interesse público. Deve, então, o ente público avaliar se os 
preceitos geográficos não impedem a fiel execução do objeto contrato, devendo ser analisado ainda em sua 
fase interna para adequação do procedimento à necessidade administrativa e sua completa satisfação. 
Neste ponto, a ampliação da competitividade que ignora a logística de entrega do objeto contratado, 
sem considerar as particularidades de cada licitação, acaba por proporcionar prejuízos à 
Administração e Administrados. Por estes motivos, esta administração publica optou por realizar 
este certame em sua forma presencial, visto ser um tipo excepcional, não fere a legislação, mas surge na 
Lei nº 14.133/21 como uma válvula de escape para a Administração àquelas situações em que ela melhor 
se adeque, não ferindo a ampla competitividade do certame, mas garantido ao ente a participação dos mais 
interessados, livrando-o de licitantes que não honrariam com o pactuado. 
Ademais, a Lei Nacional nº 14.133/2021, art. 17, diz que as licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo arquivo 
será acostado ao processo administrativo. 

3- É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021. 
4- A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo 
único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. O acolhimento do pedido de providências 
ou de impugnação exige, desde que implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além 
das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação 
de nova data para a realização do certame. 
5- O edital será disponibilizado integralmente no Portal do município, no endereço eletrônico 
http://presidentedutra.ba.gov.br/licitacoes também poderá ser vistado ou adquirido a partir do dia 25 de 
OUTUBRO DE 2024, no Setor de Licitações, localizado na Rua Valter Barreto, 01, (Antigo Fórum), Centro, 
PRESIDENTE DUTRA/BAHIA, durante o horário de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 13:00 horas, 
sendo que no caso de aquisição, modo imoresso, no setor, somente mediante recolhimento via DAM 
fornecido pelo Setor de Tributos, em rede bancária, de uma taxa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
6- Não havendo expediente Administrativo no Paço Municipal na data marcada para recebimento dos 
Envelopes dos Documentos de Habilitação e Proposta Comercial, independente de notificação verbal ou 
escrita, estará automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia útil subseqüente, a data determinada 
para a Sessão Pública visando o recebimento dos referidos envelopes e prosseguimento dos procedimentos 
pertinentes ao Processo Licitatório, que será realizada no mesmo horário e local determinado, no preâmbulo 
deste Edital. 

ADVERTÊNCIA: 
 

O Município adverte a todos os licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que descumpram 
o pactuado, com aplicação de multas e suspensão de empresas em participação de certames licitatórios no 
município. Sugerimos que as empresas apresentem suas propostas e lances de forma consciente, com a 
certeza de que poderão entregar os objetos da forma como foi pedido no edital e dentro dos prazos, preços 
e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 
exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em 
total consonância com a lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 
consciente, visando evitar problemas, tanto para a administração pública como para os licitantes 
interessados. 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

1.1 - Constitui objeto da presente licitação, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE DEDETIZAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE CAIXAS D`AGUA E 
INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA 
– BAHIA. 
1.2 - Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 
compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 
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1.2.1 Poderão também participar deste pregão: 
1.2.2. Para o caso de empresas em recuperação judicial: Ela deverá estar ciente de que, no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a licitante está 
cumprindo o plano de recuperação judicial; 
1.2.3. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Ela deverá estar ciente de que, no momento 
da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações 
do plano de recuperação extrajudicial. 
1.3. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
1.3.1. As empresas declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal e não 
reabilitadas; 
1.3.2. Os interessados suspensos do direito de licitar e impedidas de contratar com esta Administração nos 
termos do artigo 156, da lei 14.133/2021. 
1.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
1.3.4. Empresa em estado de falência e concordata. 
1.3.5. Consórcios. 
1.3.6. Todos os impedidos de licitar e contratar nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021. 

2 – CREDENCIAMENTO e DECLARAÇÕES 
 

2.1. No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, os licitantes deverão estar representados 
por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos 
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias, assim como 
assinar o respectivo Contrato. 
2.2. O credenciamento far-se-á por procuração pública ou particular, em original ou cópia autenticada, 
devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Anexo V – Termo de Credenciamento. 
2.2.1. No caso em que a procuração for do tipo particular, poderá a licitante apresentar o documento 
com o respectivo reconhecimento de firma do outorgante junto ao cartório de notas, ou; apresentar a 
procuração devidamente assinada com a respectiva juntada de cópia do documento oficial do outorgante 
(inclusive nos casos de substabelecimento) que comprove a identidade entre a assinatura deste com a 
consignada no documento de outorga, sem prejuízo da aplicação de sanção nas esferas cível, administrativa 
e criminal pela falsidade documental devidamente comprovada. 
2.2.2. Juntamente com a procuração, o representante deverá, obrigatoriamente, apresentar cópia 
autenticada do Contrato Social, Estatuto, Ato Constitutivo com a respectiva eleição de seus 
administradores ou qualquer outro documento idôneo em comprovar os poderes de quem assina a 
procuração. 
2.3. Sendo o representante sócio ou dirigente do licitante, bastará a apresentação do documento aludido no 
subitem anterior, o qual terá os mesmos efeitos da procuração/termo de credenciamento e ficará retido nos 
autos do processo administrativo. 
2.3.1. O microempreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: 
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br). 
2.4. Além do documento acima citado os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao 
Agente de Contratação exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
2.5. O credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais e para praticar 
todos os atos neste Pregão. 
2.6. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 
poderá representar apenas um participante credenciado. 
2.7. Os proponentes após o credenciamento deverão apresentar Declaração de Cumprimento aos 
Requisitos de Habilitação nos termos do modelo contido do ANEXO IV, deste edital a qual, por intermédio 
de seu representante legal, DECLARA que a empresa atende todos os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório (separadamente dos 
envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”). 
2.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optar pelo exercício da preferência prevista na 
Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar declaração de enquadramento de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO III - Declaração Enquadramento Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(separadamente dos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”). 
2.9. A não apresentação do documento de credenciamento ou da declaração de cumprimento aos 
requisitos de habilitação não será motivo para a desclassificação ou inabilitação do licitante. Neste caso, o 
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representante ficará apenas impedido de dar lances, se manifestar e responder pelo licitante durante os 
trabalhos. 

2.10. No caso de ausência do credenciado as declarações contidas nos subitens 2.7. e 2.8., deverão ser 
apresentadas juntamente com os documentos de habilitação (Envelope nº 02). 
2.11. Encerrada a fase de credenciamento pelo Agente de Contratação, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários. 

3- DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

3.1. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, beneficiadas pelo regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/06 deverão entregar, até à hora máxima estabelecida no 
preâmbulo deste edital a Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte conforme modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital, comprovada por um dos seguintes 
documentos: 
3.1.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial; 
3.1.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas caso atuem em outra área que não a 
comercial; 
3.1.3. Comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições – Simples Nacional. PARÁGRAFO ÚNICO - É facultado ao Agente de Constratação na falta 
de apresentação desta comprovação de ME ou EPP, verificar junto ao site da Receita Federal ou da Junta 
Comercial o enquadramento da licitante, caso não seja comprovado, poderá ainda participar do certame 
sem os benefícios concedidos pela LC 123/06, alterada pela LC 147/2014. 
3.2. A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, prestar informação 
falsa ou perturbar a realização do procedimento licitatório poderá ser declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
3.3. Para efeitos desta licitação, consideram-se Microempresa e Empresas de Pequeno Porte, 
espectivamente, as empresas que se enquadram nas definições dos incisos I e II do art. 3º da Lei 
Complementar nº. 123/06. 
3.4. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica incluída 
nas vedações estabelecidas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06. 

4- RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

4.1 No dia, hora e local designados neste edital, o Agente de Contratação, encerrada a etapa de 
credenciamento, procederá ao recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e 
documentos de habilitação dos licitantes, ambos em invólucros separados, indevassáveis, fechados e 
rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa respectivamente: 

 

 

 
5- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 
51. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e demais 
pessoas presentes à sessão pública do pregão, o Pregoeiro, após a fase de credenciamento, receberá os 
envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das empresas 
presentes. 
5.2. O agente de contratação realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 
a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem 

AO MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº  /  
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 

AO MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº  /  
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 
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como para a prática dos demais atos do certame; 
b) apresentar, ainda, as declarações elencadas nos sub-itens 2.7 e 2.8 deste edital. 

 
5. PROPOSTA DE PREÇO: 

 
5.1 – A Proposta de Preços (Anexo II) deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com 
identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da 
proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na parte 
externa e frontal, as indicações mencionadas no item 4.1 deste Edital. 
5.2 – Na Proposta de Preços deverá constar: 
5.2.1 - Razão social da empresa, CNPJ e endereço completo (inclusive com o CEP); 
5.2.2 – Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura do presente processo licitatório. 
5.2.3 - DESCRIÇÃO COMPLETA DOS I T E N S  EM CONFORMIDADE E CONDIÇÕES DESTE 
EDITAL. 
5.2.4 - Preço unitário e GLOBAL POR LOTE, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso e 
todos indicados em moeda corrente nacional. 
5.2.4.1 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 
casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 
5.2.4.2 – Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 
seguros, carga e descarga, seguridade social, pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente. 
5.2.4.3 - O licitante estrangeiro, bem como, o submetido à condição de Cooperativa, deverá incluir em sua 
proposta, apenas para efeito de julgamento e classificação desta, todos os tributos a que está sujeito o 
licitante nacional, ainda que a sua condição não lhe imponha a obrigação de pagar tal tributo. 
5.2.5. – A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, nos termos do anexo VIII 
5.3 – Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das 
disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas 
manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, 
ou aquelas que ofertarem alternativas. 
5.3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE após a etapa de lances. 
Será considerando Menor Preço a Menor Taxa Percentual. 
5.3.2 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as exigências deste edital e/ou 
consignarem preços inexeqüíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os 
praticados pelo mercado, para execução do objeto do contrato. 
5.3.3 Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo 
discordância entre os valores em algarismo e por extenso, prevalecerão os por extenso. 
5.3.4 A não cotação de qualquer item ensejará a desclassificação da proposta. 
5.3.5 Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o 
interesse público e da Administração. 
5.3.6 É facultado agente de contratação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
5.4 – A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais 
baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, 
verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para 
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determinação da ordem de oferta dos lances. 
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 
6.5.1. Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova 
proposta. Este tempo poderá ser modificado pelo Pregoeiro durante a sessão, sempre que for constatado 
esta necessidade, objetivando que os proponentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos 
preços. 
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 200,00 (duzentos) reais. 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes neste edital. 
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão 
da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo 
mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 
propostas. 
6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 
com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 
vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, desde que a proposta tenha sido 
apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de referência 
estimado. 
6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas neste edital de convocação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 05 
deste edital; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis. 
6.13.1 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório. 
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, 
da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.4 deste 
edital. 
6.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor. 
6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor 
será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, 
até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 
se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 
na alínea “a” deste item. 
6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 
item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente 
de menor valor. 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
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registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
6.20. A sessão pública poderá ser suspensa em qualquer fase, quando o Pregoeiro julgar necessáro com 
vistas a promover diligências para dirimir quaisquer dúvidas, fazer consultas ou análise técnicas mais 
apuradas e demais situações que justifique tal procedimento. 
6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
6.22. Poderão ser convocados técnicos da Administração Municipal para realizarem diligências com vistas 
a: Averiguar a autenticidade de documentos e informações prestadas pelas licitantes e/ou emissão de 
parecer técnico que versem sobre a avaliação de amostras, equipamentos, catálogos e projetos gerais que 
envolvam critérios para avaliações ponderadas e de mais situações que visem alcançar o interesse público 
quanto ao objeto da licitação. 

7. DA HABILITAÇÃO: 

 
7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, art. 66, da Lei nº 14.133/2021: 
 

a) - Registro comercial em vigor (última alteração), no caso de empresa individual; 
b) – Ato constitutivo e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado em vigor (última alteração), 
devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou; 
c) – Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 
d) – Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
e) – O microempreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante apresentação do registro 
(requerimento) de empresa individual e também pela apresentação do Certificado da Condição de Micro 
empreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço (http://www.portaldoempreendedor.gov.br); 
(Emissão de Certificado MEI–CCMEI). 
7.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas “a/b/c” não precisarão constar do Envelope “Documentos 
de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, (Redação dada pela Lei nº 12.440 de 2011): 
 

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) -Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos – CND expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive às contribuições sociais; - Prova de 
regularidade para com a Fazenda do Estado sede do Licitante, através de Certidão Negativa de Débitos 
Tributários da Dívida Ativa do Estado da Bahia e São Paulo e Certidão de Débitos Não Inscritos na Dívida 
Ativa do Estado da Bahia; 
c) - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
d) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) – Prova de Regularidade Trabalhista mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT (obrigação imposta por força da edição da Lei nº 12.440/2011). 

7.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, (art. 67, da Lei nº 14.133/2021): 

 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa em que fique demonstrado a execução de 
serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital; 
 

http://www.presidentedutra.ba.gov.br/


8/33 

 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPRESIDENTE DUTRA 
Rua Valter Barreto, s/n  Tel.: (0**74) 3640-1010/1011 

CNPJ: 13.717.798/0001-39 
www.presidentedutra.ba.gov.br 

 

 

 

 

b) Alvará de fiscalização e de funcionamento emitidos pela autoridade competente da sede onde a licitante 
encontra-se estabelecida;  
 
c) Prova de regularidade relativa ao Alvará da Vigilância Sanitária Estadual  e Municipal, conforme 
determina a legislação vigente; 

 
Paragrafo Único - A falta da entrega de qualquer das qualificações do item 7.1.3 acima, ou a entrega em 
desacordo com as determinações do edital é fator sufisciente para inabilitação da proponente.  

7.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, da Lei nº 14.133/2021): 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente 
(válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inabugural, caso não tenha validade 
expressa). 

7.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES 
7.1.5.1. Além das comprovações acima deverão também constar n o  envelope documentos a seguinte 
declaração: 
a) – Declaração de não impedimento de participar de licitação ou de contratar com a administração 
conforme Modelo de Declaração descrita no Anexo VII. 
b) - Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição conforme 
Modelo de Declaração descrita no Anexo VI. 

8 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

8.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer cópia 
autenticada por Tabelião de Notas, publicação na Imprensa Oficial ou autenticados pelo Agente de 
Contratação ou por membro da Equipe de Apoio, mediante a apresentação do respectivo original, com 
exceção daqueles emitidos via internet. 
8.2. As Provas de Regularidades Fiscais e Trabalhistas solicitadas no subitem 
8.1.2. deverão ser apresentadas através de Certidões Negativas de Débitos ou Certidões Positivas com 
efeito de Negativas. 
8.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 
como válidas por 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão. 
8.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
8.5. Sob a pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo: 
a) - se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) - se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
8.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do proponente; 
8.7. O Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 
8.8. Todos os documentos apresentados permanecerão no processo licitatório. 

8.9. Nenhum documento será devolvido, exceto os envelopes dos proponentes desclassificados. 8.10. No 
caso das microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscalmesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.10.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.11. É facultada as licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste edital, pelo 
comprovante de Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Município de PRESIDENTE DUTRA para 
participar de licitações, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser 
apresentado acompanhado dos documentos relacionados no subitem 7.1.2 e 7.1.4. 
8.11.1. Para obtenção do Certificado de Registro Cadastral, conforme item acima, se faz obrigatória a 
apresentação dos documentos constantes nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias xerográficas autenticadas por cartório 
competente, com exceção dos documentos emitidos “via internet”, podendo ser apresentado no original, 
ficando devidamente autuados no processo. 

9- SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 
 

9.1 O Pregão realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no presente 
edital, e as que seguem: 
9.2 - No dia, hora, e local designado neste edital, os licitantes deverão comprovar ao Agente de Contratação 
a representação para a prática dos atos do certame, nos termos do item 6 e seguintes deste edital. 
9.3 - Aberta a sessão pública do Pregão, com a conferência dos documentos de CREDENCIAMENTO das 
empresas interessadas, serão recebidos pelo Agente de Contratação os envelopes PROPOSTA DE PREÇO 
e DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 
9.4 - Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 
9.5 - Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da Comissão 
de Contratação e Agente de Contratação. Os participantes deverão entregar ao Agente de Contratação a 
declaração nos moldes do Anexo V. Em prosseguimento, o Agente de Contratação procederá à abertura 
dos envelopes nº1 (PROPOSTA DE PREÇO), e seus conteúdos analisados pelo Agente de Contratação e 
Comissão de Contratação, no que tange a sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento convocatório. 
9.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus 
anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo licitante, por 
simples manifestação de vontade de seu representante. 
9.7 - As demais propostas serão classificadas provisoriamente pelo menor preço (maior desconto) por lote, 
em ordem decrescente de descontos. 
9.8- Definida a classificação provisória, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências 
até então havidas, consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 
desclassificadas e a fundamentação para sua desclassificação, e a ordem de classificação provisória. 
9.9- O Agente de Contratação abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais aos 
representantes dos licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre o maior 
desconto e o desconto inferior àquele em até 10% (dez por cento). 
9.10 - Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, serão chamadas a dar lances verbais os representantes dos licitantes que apresentaram 
as melhores propostas, até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os descontos ofertados. 
9.11 - O Agente de Contratação abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as 
sucessivas classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances de 
descontos maiores aos já existentes. 

9.12  Não serão aceitos lances cujos valores de desconto forem menores ao último lance que tenha sido 
anteriormente ofertado, bem como 2 (dois) lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse caso, aquele que 
foi ofertado primeiro. 
9.13 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
9.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva, o Agente de Contratação procederá à classificação 
definitiva das propostas exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 
consignando- a em ata. 
9.15 - Se houver empate, será assegurado o exercício de direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte (LC n.º 123/06, art. 44, “caput”, alterada pela Lei Complementar 147/14), nos 
seguintes termos: 
9.15.1 - Entende-se por empate, aquelas situações em que os preços apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço 
apresentado (LC n.º 123/06, art. 44, par. 2º, alterada pela Lei Complementar 147/14); 
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9.15.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 
o objeto licitado (LC n.º 123/06, art. 45, inc. I, alterada pela Lei Complementar 147/14); 
9.15.2.1- Para tanto, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Agente de Contratação, sob pena de preclusão 
(LC n.º 123/06, art. 45, § 3º, alterada pela Lei Complementar 147/14); 
9.15.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.15.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova oferta (LC n.º 123/06, 
art. 45, inc. III, alterada pela Lei Complementar 147/14); 
9.15.2.3. - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu 
direito de cobertura da proposta de maior desconto, serão convocadas as remanescentes que se 
enquadrarem no limite disposto no subitem 9.15.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito (LC n.º 123/06, art. 45, inc. II, alterada pela Lei Complementar 147/14; 
9.15.2.4 - O exercício de direito de preferência somente será aplicado quando o maior desconto da fase de 
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.15.2.5 - Uma vez exercido o direito de preferência pelas microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de 
desconto superior, será declarada a melhor proposta de desconto aquela que originalmente vencedora da 
fase de lances (LC n.º 123/06, art. 45, §1º, alterada pela Lei Complementar 147/14); 
9.16- Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade do maior desconto alcançado, com os 
parâmetros de preços definidos pela Administração. 
9.17 - O Agente de Contratação poderá negociar diretamente com o licitante que ofertou o maior desconto 
para que seja obtido desconto melhor. 
9.18 - Havendo negociação, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do preço negociado, 
decidindo motivadamente a respeito. 
9.19 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação para 
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 
9.20 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará o licitante inabilitado. 
9.21 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, efetivamente 
entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando se aplicará o disposto no item 8.10.1 e seguintes deste edital. 
9.21.1 - A verificação será certificada pelo Agente de Contratação, anexando aos autos documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
9.21.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 
informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
9.22 - Sendo considerado inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 
Agente de Contratação prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação do licitante 
classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de um dos licitantes 
classificados, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados. 

9.23 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante classificado e habilitado, 
será declarado vencedor do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da 
intenção de interpor recurso aos licitantes, nos termos da cláusula 26.1 e seguintes deste instrumento. 
9.24 - Na ausência de recursos ou decididos estes, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto 
da licitação ao licitante vencedor e homologado o certame. 
9.25 - As licitantes classificadas em primeiro lugar deverão, num prazo de 02 (dois) dias úteis apresentar 
nova planilha contendo os descontos readequados ao valor total apresentado pelo lance vencedor. 
9.26 - Da sessão pública deste Pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados todos os 
atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Agente de Contratação, 
demais membros da Comissão de Contratação e pelos licitantes presentes. 
9.28 - O Agente de Contratação, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atenderem às solicitações 
no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
9.29. Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação das demais proponentes ficarão no 
certame licitatório. 
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10- ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1. Caso não haja recurso, o Agente de Contratação, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do 
certame ao autordo menor preço (maior desconto) por lote, encaminhando o processo para homologação 
pelo Senhor Prefeito Municipal. 
10.2. Caso haja recurso, os interessados deverão apresentar memoriais, dirigidos ao Agente de 
Contratação pessoalmente, ou Protocolo Geral, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia 
subseqüente à realização do pregão, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2.1. Na hipótese do subitem anterior o Senhor Prefeito Municipal decidirá os recursos, adjudicará o objeto 
do Pregão Presencial, constatado a regularidade dos atos procedimentais, homologará o procedimento 
licitatório. 
10.3. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 

11- CONTRATAÇAO 
 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura do Contrato 
que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 
11.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para assinar o Contrato conforme modelo estabelecido no Anexo IX quando deverá 
comparecer ao Departamento de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, 
situada na Rua Valter Barreto, 01, Centro, PRESIDENTE DUTRA/BA. 
11.3. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pela Prefeitura de PRESIDENTE DUTRA. 
11.4. Durante a vigência do Contrato, a Administração Municipal poderá convocar os adjudicatários 
remanescentes na ordem de classificação, para assinar o Contrato e efetuar o fornecimento ao respectivo 
preço registrado, nas seguintes hipóteses: 
11.4.1. Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e conseqüente cancelamento 
da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior; 
11.4.2. Revisão de preços do primeiro classificado, quando o novo preço resultar superior ao do segundo 
classificado. 

12- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

12.1. O objeto da presente licitação será recebido de forma parcelada, acompanhada da respectiva nota 
fiscal eletrônica/fatura. 
12.2. A Contratada, quando na solicitação de fornecimento da Administração Municipal deverá atender às 
exigências contidas no Anexo I - Termo de Referência, contendo às Especificações Técnicas e Comerciais 
dos Produtos. 

12.3. A CONTRATADA deverá fornecer qualquer quantidade solicitada pelo Município, não podendo, 
portanto, estipular cotas mínimas ou máximas, respeitadas as quantidades mínimas de transporte, terrestre 
ou pluvial inerentes ao objeto do presente processo licitatório. 
12.4. O forneciemnto será conforme o Termo de Referência deste Edital. 

12.5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do 
servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 
12.6. Os materiais serão devolvidos na hipótese dos mesmos não corresponderem à especificação do 
contrato, devendo ser substituído pela contratada. 
12.7. O recebimento provisório será efetuado no ato da entrega após a realização da verificação dos 
quantitativos e especificações técnicas do Termo de Referência e da Proposta Comercial, que será efetivado 
pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega. 
12.8. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 02 (dois) dias úteis contados do recebimento 
provisório, desde que o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega designado 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA conclua pela conformidade e aceitação das 
especificações equantidades contratadas, mediante a lavratura de recibo passado no verso do documento 
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fiscal para que seja configurado o recebimento definitivo. 
12.9. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor para reposição no prazo 
máximo de 02 (dois) dias corridos, contados da notificação feita pela Administração, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
12.10. O Setor responsável terá o prazo máximo de 02 (dois) dias para processar a conferência do que foi 
entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a CONTRATADA para substituição do 
objeto entregue em desacordo com as especificações. 
12.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, 
se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções 

13 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

13.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, desde que 
comprovado o preço vantajoso. O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas, nos termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021. 

14- PAGAMENTO 
 

14.1. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a entrega do material e da nota fiscal/fatura 
comprovando o recebimento do objeto licitado, respeitando-se, em todo o caso, a ordem cronológica de 
pagamentos da tesouraria municipal. 
14.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar 
o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da 
Administração. 
14.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em trinta dias após a data de sua apresentação válida. 
134. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
14.5. Conforme o protocolo ICMS 42/2009, fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 01/12/2010, os contribuintes (exceto MEI) que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração 
Pública direta ou indireta. 

 
17- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. O Proponente que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta ou lance, não celebrar ou contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução da do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no Contrato e das demais cominações legais. 
17.2. O proponente sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 
sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual. 
17.3. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
17.4. Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicado multa moratória de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da do 
contrato. 
17.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa 
indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 
17.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 
judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município. 
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17.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
17.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
17.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

18 - GARANTIA CONTRATUAL 
 

18.1 Não será exigida a prestação de garantia para a transação comercial resultante desta licitação. 

19 – OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
 

19.1. São obrigações deste órgão licitante, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 
14.133/2021: 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir integralmente a proposta 
apresentada, observando-se as normas do respectivo contrato ou similar; 
b) Prestar aos funcionários do Contratado todas as informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados sobre o objeto deste certame; 
c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato ou similar; 
d) Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à fornecedora; 
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais. 
19.2. São obrigações da Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 
14.133/2021: 
a) Emitir nota fiscal correspondente à venda do objeto; 

b) Proceder à entrega do objeto no local indicado pelo órgão licitante, em dia e horário previamente 
agendado, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos nesta licitação; 
c) Encaminhar a Nota Fiscal de Vendas ao SETOR responsável para o atesto e posterior encaminhamento 
a Contabilidade/Tesouraria a fim de efetivação do pagamento devido; 
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados por esta Administração Pública Municipal, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 
e) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas, os seus empregados 
no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 
deste órgão licitante; 
f) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência 
desta Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA/BA. 

20 – DO FORNECIMENTO 
 

20.2. A entrega do objeto desta licitação deverá ser conforme Termo de Referência deste Edital, correndo 
por conta da licitante todas as despesas de encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes dos 
serviços, ficando responsável pelo recebimento o servidor(a) municipal, legalmente nomeado. 
20.3. A Contratada deverá entregar os produtos no prazo e forma fixados no Item 12, de acordo com o 
recebimento da ordem de fornecimento, que poderá ser encaminhada pela unidade interessada por meio 
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de fac-símile, remessa postal ou retirada pelo contratado após a ligação telefônica do órgão. 

21 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.3.  Impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica no endereço: 
www.pmpdba@hotmail.com, Ou entregue no Setor de protocolo do Município situado no endereço Rua 
Valter Barreto, 01, Centro, PRESIDENTE DUTRA/BA. 
21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
21.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

22.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de Contratação 
poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões em ata, devendo 
obrigatoriamente a juntada de memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do 
recorrente. 
22.2. Os recursos e contrarrazões podem ser encaminhados no email: irecepregao@gmail.com, bem como 
protocolado diretamente no setor de protocolos, na Rua Valter Barreto, 01, Centro, PRESIDENTE 
DUTRA/BA. 
22.3. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente importará a decadência do direito de 
recurso e à adjudicação ao vencedor do certame. 
22.4. Os recursos contra decisões do Agente de Contratação terão efeito suspensivo. 
22.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
22.6. Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por 
representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
22.7. A decisão em grau de recurso, quando não revista pelo Agente de Contratação, será submetida à 
apreciação da autoridade superior e, se mantida, será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados, por meiode comunicação via e-mail. 
22.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA, cujo endereço consta do preâmbulo deste 
Edital. 

23 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

23.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.2. É facultada ao Agente de Contratação, ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
23.3. O Agente de Contratação Municipal da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/BA 
reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam 
em conformidade com as exigências do presente edital, dispensar formalidades omitidas ou relevar 
irregularidades sanáveis. 
23.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões 
de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
23.5. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas 
descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos proponentes. 
23.6. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do proponente, com 
todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
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24 – FORO 
 

24.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Irecê,Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas deste Edital 
quenão forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento na forma do Código Civil. 

25 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

25.1. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Agente de Contratação. 
25.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
25.3 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
25.4. O foro é o da Comarca de Irecê/BA, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 
esfera administrativa. 
25.5. A dotação orçamentária específica para acobertar a despesa deste Pregão é a indicada no Anexo – 
Termo de Referência, se for o caso. 
25.6. Informações complementares sobre a presente licitação serão prestadas pelo Agente de 
Contratação, no horário de 08h às 12h, de segunda a sexta-feira, no endereço Rua Valter Barreto, 01, 
Centro, PRESIDENTE DUTRA/BA, ou pelo e-mail:www.pmpdba@hotmail.com. 

 
Presidente Dutra/BA, 24 de outubro de 2024. 

  
 
 

 

Roberto Carlos Alves de Souza 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004-2024 
 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE DEDETIZAÇÃO, 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE CAIXAS D`AGUA E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, PARA ATENDER A 
DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA – BAHIA 
 

META FÍSICA 

2.1. Os ptodutos devem possuir as especificações adiante descritas 
 
2.2 PLANILHA DE ITENS, DESCRIÇOES E QUANTITATIVOS A SER UTULIZADA DA 
FORMATAÇÃO DA PROPOSTA DEPREÇO. 
 

 ORÇAMENTO       

  LOTE 01 - SECRETARIA EDUCAÇÃO         

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE V. UNIT V. TOTAL 

1 CRECHE MUNICIPAL- SEDE M² 
1809,52   

2 ESCOLA GILMAR ALECRIN  M² 
1428,56   

3 SEC DE EDUCAÇÃO -SEDE M² 
1428,56   

4 SEC. DE CULTURA-SEDE M² 
1414,42   

5 ESPAÇO SABER -SEDE M² 
1332,66   

6 SETOR DE ARMAZENAMENTO DA MERENDA ESCOLAR M² 
1428,56   

7 ESCOLA MANOEL NOVAIS M² 
1428,56   

8 ESCOLA VALTER BARRETO M² 
1428,56   

9 ESCOLA DJALMA BESSA - SEDE M² 
1428,56   

10 ESCOLA LOMANTO JUNIOR M² 
1428,56   

11 
ESCOLA GILMAR ALECRIN  M² 

1666,66   

12 
ESCOLA EURICO ALVES -BARRO BRANCO M² 

1428,56   

13 
ESCOLA LICINIO BARRETO - CAMPO FORMOSO M² 

1428,56   

14 
ESCOLA RUFINO BARRETO- CAMPO FORMOSO M² 

1666,66   

15 
ESCOLA RUI BARBOSA CAMPO FORMOSO M² 

1666,66   

16 
ESCOLA ADALTO VIANA - MATINHA DE BRITO M² 

1666,66   

17 
ESCOLA SÃO JOSE - MATINHA DE BRITO M² 

952,66   

18 
ESCOLA VIRGINIA CARVALHO - CANÕAO M² 

1178,66   

19 
ESCOLA MANOEL BATISTA - GAMELEIRA M² 

814,66   

20 
ESCOLA DO POV DE ARAÇATUBA    M² 

814,66   

21 
 ESCOLA DO POV DE QUEIMADAS  M² 

770,66   

22 
ESCOLA DE POV DE CURRALINHO M² 

738,66   

23 
ESCOLA DO POV DE BERNADES M² 

814,66   

24 
ESCOLA ESCOLA DO POV. DE RAMOS M² 

814,66   

25 
ESCOLA DO POV. DO SAPECADO M² 

1428,56   

26 
ESCOLA DO POV. DO BONITO  M² 

970,56   
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27 
ESCOLA  PAULO MACHADO - BAIXA VERDE M² 

1190,46   

28 
ESCOLA TIA GLORIA - BAIXA VERDE M² 

1190,46   

29 
CASA DOS ESTUDANTES - SALVADOR  M² 

3809,52   

  

  
  S.TOTAL   

  LOTE 02 - SECRETRIA DE SAUDE 
       

ITEM DESCRIÇÃO UND  V. UNIT V. TOTAL 

1 SECRETARIA DE SAUDE -SEDE M² 
1880,94   

2 HOSPITAL MUNICIIPAL -SEDE M² 
2285,42   

3 CAPS – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL M² 
1366,66   

4 UNIDADE BASICA DE SAUDE DA FAMILIA-PSF I-SEDE M² 
1366,66   

5 UNIDADE BASICA DE SAUDE DA FAMILIA-PSF II- SEDE M² 
1366,66   

6 UBS - ILÇONETE G. MACHADO-SEDE M² 
1366,66   

7 POSTO DE SAUDE- POV DE CANÕAO M² 
533,34   

8 
POSTO DE SAUDE- POV DE GAMELEIRA M² 

533,34   

9 
POSTO DE SAUDE POV. DOS RMAOS M² 

533,34   

10 
POSTO DE SAUDE POV. BAIXA VERDE M² 

533,34   

11 
POSTO DE SAUDE POV. ALTO  BONITO M² 

533,34   

12 
POSTO DE SAUDE POV. BARRO BRANCO M² 

533,34   

13 
LABORATORIO QUIMICO - SEDE M² 

676,42   

14 UBS MÃE  PRETA - M DE BRITO M² 
1366,66   

15 UBS - JOSE SIMPLICIO CUNHA- C. FORMOS M² 
1366,66   

16 UBS - FELIZARDA R. MACHADO - QUEIMADAS M² 
1366,66   

17 
PREDIO DO SETOR DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA -SEDE  M² 

676,42   

 

  
  S.TOTAL     

  LOTE 03 - SEC DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
       

ITEM DESCRIÇÃO UND  V. UNIT V. TOTAL 

1 
MERCADO MUNICIPAL - SEDE  M² 

1880   

2 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA  M² 

1261,9   

3 
SECRETARIA DE AGRICULTURA  M² 

1261,9   

 

  
  S.TOTAL    

  LOTE 04 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/SETORES         

ITEM DESCRIÇÃO UND  V. UNIT V. TOTAL 

1 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL M² 1428,56   

2 CONSELHO TUTELAR -SEDE M² 771,42   

3 
CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS -SEDE M² 

1428,56   

4 CENTRO DE REFE. ESPECIALIZADO DE ASSIST. SOCIAL - CREAS -SEDE M² 1428,56   

 

  
  S.TOTAL    

     T. GERAL  

     
  

       

2.3.Local da Entrega: No prazo máximo de 05 cinco) dias úteis os produtos desta licitação elencados no item 

2.1 do presente temo, prorogáveis por mais 05 (cinco) dias, deverão ser entregues no local indicado na 

Autorização de Fornecimento de Materiais no perímetro do Município de  Presidente Dutra – Ba ou em outro 

local informado na Autorização de Fornecimento. 

2.4.Prazo de validade da licitação: O prazo de validade da presente licitação, será de 12 meses e durante 
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este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações 

nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades 

contratantes, até o limite estabelecido. 

2.5.Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens licitados, 

no mercado local. 

2.6. A estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de no mínimo 

50%(cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo será informado 

em Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Secretaria. 

2.7. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100%(cem por cento) das quantidades 

estimadas neste Termo de Referência.  

3. ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

3.1.Quanto ao modelo: 
3.1.1.O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do 
Anexo I –Termo de Referência, em consonância com modelo da Planilha de Quantitativos e Proposta de Preços, 
expressando os valores em moeda nacional– Reais e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido 
que não serão admitidas propostas alternativas. 
3.2.Quanto ao Conteúdo da Proposta de Preço: 
3.2.1.No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, 
para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente às especificações do objeto licitado. 
3.2.2.A marca, o prazo de garantia ou validade, as características e, quando exigível, a marca de cada um dos 
itens, ofertados deverão ser informados na proposta.  
3.2.3.A marca indicada será uma só para cada item, sem possibilidade de substituição por qualquer outra. 
3.2.4.Os materiais informativos utilizados para comprovar as especificações dos produtos cotados, que este já 
impressos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 
4 – DAS AMOSTRAS 
4.2. Poderá ser exigido do(s) licitante(s) vencedor(es) amostras em que se pede dos produtos ofertados 
conforme planilhas em até 72 (setenta e duas) horas após o resultado da licitação.  
5– OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS: 
5.1. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de contrato constante do 

Anexo IX, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que 

presentes as condições do da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.2.Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas de correntes de leis, decretos 

e instruções, serão observadas, na contratação derivada deste instrumento convocatório, as seguintes 

Obrigações: 

5.2.1.Fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 

no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos de horários de expediente da 

Administração; 

5.2.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios de seu alcance, a ampla 

ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações 

e exigências que lhe forem solicitadas; 

5.2.3.Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

5.2.4.Arcar com todo e qualquer dano ou pré juízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 

responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente ato dos danos de correntes de paralisação ou interrupção 

do fornecimento contratado, exceto quando isto o correr por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 

fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunica das no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após 

a sua Ocorrência. 

6 – DETERMINAÇÕES ADICIONAIS: 
6.1. Além das previsões contidas neste edital, bem como daquelas decorrentes de lei, deverão ser observadas, 
nas contratações decorrentes desta licitação, as seguintes determinações: 
6.1.1.  Da subcontratação 
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3.1.1.1.  É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da Contratada, 
não se responsabilizando o Contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
6.1.2. Do Fornecimento dos Produtos 
6.1.2.1 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências da CONTRATANTE: 

a) O CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Ordem de Fornecimento”, 

conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 

datada e assinada por funcionário autorizado da Prefeitura Municipal; 

b) A “Ordem de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 

fornecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

c) Os equipaemntos deverão ser entregues das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta. 

d) O Contratado se compromete a entregar os materiais que deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) 

meses contados da entrega do material. 

e) Apresentar o número do registro ou protocolo do órgão competente no rótulo do produto. 

f) Todo o equipamento que apresentrem defeito, que não seja proveniente de mau uso, em data de 

validade vigente deverá ser trocado pelo fornecedor, sem qualquer custo adicional pelo Contratante. 

g) Atraso na entrega será cobrado multa de acordo com normas legais. 

h) Não serão permitidos equipamentos experimentais ou sem aprovação do registro pelo órgão 

competente. 

i) A CONTRATADA fornecerá os itens mediante a apresentação da “Ordem de Fornecimento”, 

devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, conforme modelo previamente 

apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

j) Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento dos equimamentos licitados 

mediante contato telefônico pelo responsável identificado pelo CONTRATANTE, junto ao preposto indicado 

pela Contratada. 

k) O responsável pelo recebimento terá direito de recusar o produto que não estiver em sua embalagem 

a identificação do produto, o prazo de validade e o peso. Caso a Ordem de Fornecimento contenha mais de 

um produto solicitado e quando da entrega dos produtos constatar-se erro por parte do Contratado, este deverá 

deixar com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente os itens para os quais não houve equívoco e providenciar 

a retificação da nota imediatamente, enviando-se a Nota Fiscal Eletrônica retificada para o Setor de Compras 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  

l) O material será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto 

solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 

composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

m) O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, contado a 

partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o 

CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

n) Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

o) Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 

alternativas de fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, 

sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

 
6.1.2.2. Identificação/Embalagem - O material deverá estar perfeitamente identificado com: 
6.1.2.1. Referência; 
6.1.2.2. Nome do Fabricante; e 
6.1.2.3. Lote de fabricação, para efeito da garantia. 
7. JUSTIFICATIVAS 

7.1.  Justifica-se pela necessidade de manter a limpeza, higienização e desinfecção nas dependências das 
unidades de Meio Ambiente. 
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7.2. A entrega dos itens licitados deverão ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado da Autorização 
de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da autorização, com vistas a 
não provocar atrasos no funcionamento das atividades da administração pública. 
7.3. O Art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, que institui a Lei Geral da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte e do Microempreendedor Individual, que fixa: 

Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 quando: 

I – os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os MEI, ME e EPP não forem expressamente 

previstos no instrumento convocatório; 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como MEI, ME ou EPP sediados 

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III – o tratamento diferenciado e simplificado para os MEI, ME ou EPP não for vantajoso para a Administração 

ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos caso de  termos dos arts. 74, I e seguintes, e 75 VII da Lei 

Federal nº14.133/21.  

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso I a V deste artigo, considera-se não vantajosa a 

contratação quando resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência pela 

Administração. 

No Município de Presidente Dutra – BA não há, conforme registros do Município, um mínimo de 03 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como MEI, ME ou EPP sediados local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.  

 

Além do que a fixação de cotas exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte não seria 

vantajosa para a Administração, representando prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 

já que permitiria registro de valores diversos para o mesmo item. 

8- DO PREPOSTO 

8.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o período de vigência do 

contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário. 

8.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, 

número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

8.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade 

fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse fim, o Termo 

de Abertura do Livro de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos 

à sua competência. 

8.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas relacionadas ao objeto 

desta licitação. 

9 - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

9.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 

necessidades e conveniências do Contratante: 

a) o Contratado fornecerá os equipamentos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 

conforme modelo previamente apresentado pelo Contratante e acordado pelas partes, devidamente datada e 

assinada por funcionário autorizado da Prefeitura Municipal; 

b) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 

fornecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

9.2. O item será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 

a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

9.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contado a partir 

do recebimento pelo Contratado da formalização da recusa pelo Contratante, arcando o Contratado com os 

custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

9.4. Para o fornecimento dos materiais, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no 
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preenchimento da requisição da Secretaria, bem como fornecer o devido comprovante de entrega 

9.5. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

10 - DO PREÇO 

10.1. O preço unitário considerado para o fornecimento dos equipamentos serão o preço ofertado na proposta 

vencedora. 

10.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 

que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o Contratante de quaisquer 

ônus por despesas decorrentes. 

10.3. Os preços dos materiais são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta. 

10.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 

ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

10.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar 

sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a 

Prefeitura Municipal. 

11 - VIGÊNCIA 

12 - UNIDADE FISCALIZADORA  

12.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por servidor 

especificamente designado para este fim. 

13 - DO PAGAMENTO 

13.1. O Pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento, por meio 

de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 

13.2. Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 

regularidade fiscal com a Fazenda Federal, Estadual e com o FGTS, além da regularidade trabalhista. 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes ao fornecimento, objeto deste Contrato, 

de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações federal, estadual e 

municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando – dentro do possível 

– conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE 

e da própria CONTRATADA. 

15- MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

15.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 0327004-2024, 

com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013 - 

Plenário, do Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campelo, 15.5.2013, 

dentre muitos outros nessa linha, citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, 

todos do Plenário. 

15.2.O Setor Responsável pela cotação de preço foi o Setor de Compras. 

 

 
Carlito Oliveira dos Santos Júnior 

Secretário de Administração 
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ANEXO II 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social:     
CNPJ:  Insc. Est.:   
Endereço:      
Cidade: Estado:  Telefone:   

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, 

 
Vimos apresentar proposta comercial referente ao PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024, cujo objeto 
é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE DEDETIZAÇÃO, 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE CAIXAS D`AGUA E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, PARA ATENDER A 
DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA – BAHIA, de acordo com as especificações e 
características constantes no Anexos I do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

 
BANCO 

 
DESCRIÇÃO 

 
UND 

 
QUANT. 

 
VALOR UNIT 

VALOR 
TOTAL 

        

        

        

 
VALOR GLOBAL POR LOTE  (numérico e por 

extenso): R$ xxx. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 

(sessenta) dias. 

(nome da cidade) (estado),  de  de  . 

 
(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 
O valor GLOBAL DE CADA LOTE da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, 
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
execução do objeto da presente licitação. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 
 

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/BA 
 

A/C – Agente de Contratação 
 

Pregão Presencial nº  /2024 - Processo nº  /2024. 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na Rua/Avenida........Bairro........CEP .......................... (endereço 
completo), inscrita no CNPJ sob o n.° ................./   , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) 
.............................., Sócio/Proprietário, portador do documento de identidade RG nº ..................... SSP/BA 
e do CPF nº ............................. .- no uso de suas atribuições legais, vem: 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em 
enquadrada na situação de (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar 123/2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate 
no procedimento licitatório. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

(nome da cidade) (estado),  de  de  . 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

  

 

Assinatura do Contador responsável 
Nº CRC 

 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 

http://www.presidentedutra.ba.gov.br/


24/33 

 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPRESIDENTE DUTRA 
Rua Valter Barreto, s/n  Tel.: (0**74) 3640-1010/1011 

CNPJ: 13.717.798/0001-39 
www.presidentedutra.ba.gov.br 

 

 

 

 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPREM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Nome da empresa), CNPJ nº. xxx, Sediada na xx, declara, sob as penas da lei, que preenche 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial n° 
XXXX/2024, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

(nome da cidade) (estado),  de  de  . 
 
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

ANEXO V – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO 

A  , CNPJ nº.  , por seu representante legal infra assinado, 
CREDENCIA para em seu nome, o (s) Sr. (s)  Carteira (s) de identidade 
nº , CPF nº   ,representá-la junto ao (à) Pregoeiro(a) DO MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE DUTRA, consoante a exigência contida no Edital da Licitação epigrafada, com plenos 
poderes irretratáveis para dar lances, impetrar, impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar 
todas e quaisquer deliberações atinentes a esta licitação de nº. xxx/xxx, ficando-lhe (s) vedado o 
substabelecimento. 

Atenciosamente, 
 
 

(nome da cidade) (estado),  de  de  . 
 
 

 
(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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ANEXO VI 
 
 
 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 
 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXXe do CPF n.º XXXXXXXX, 
DECLARA,para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e 
que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no 
art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta 
de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem 
como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da 
Constituição Federal. 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL Que 
atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 
proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.1. RESSALVA: Esta empresa não possui 100 (cem) ou mais empregados. Por este motivo, 
está desobrigada a preencher com uma parcela de 2% a 5% de seus cargos com pessoas 
portadoras de deficiências habilitadas ou reabilitadas pela Previdência Social, nos termos 
do art. 93 da Lei 8.213/91 ( ) 

 
 

Local e data. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
(nome da cidade) (estado),  de  de  . 

 
(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

 
ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE LICITAR OU DE CONTRATAR 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/BA 

A/C – Agente de Contratação 
 

Pregão Presencial nº  /2024 - Processo nº  /2024. 
 

(Razão  Social  da  Empresa),  estabelecida  na  ........Bairro......CEP.......-..... 

(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu ............... (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas 
da Lei, que não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública. 

Por ser verdade assina a presente. 
 

(nome da cidade) (estado),  de  de  . 
 
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto à Proposta de Preços. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 
 
 
 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
 
 

  (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
  e do CPF nº  ,  como  representante  devidamente  constituído  de 
  (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 

 , doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 
pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 , em  de de   

 
 
 

 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 004-2024 

ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº  /2024 - Processo nº  /2024. 
 
 
 

O Município de PRESIDENTE DUTRA – BA, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxx, portador da 
carteira de identidade RG n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xx, brasileiro, residente e domiciliado na rua xxx, 
nesta cidade, e a empresa xxx, estabelecida na xxx, n° xx, CNPJ n° xx, neste ato representada pelo Sr(a) 
xxx, portador da carteira de identidade RG n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xx, doravante denominada 
CONTRATADA, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas legais aplicáveis e considerando 
o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° xxx/2024, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXX, para atender a 
necessidades do Município de PRESIDENTE DUTRA/BA, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2 OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
ITEM Descrição Und. Qtde. V. Unit. V. Total 

      

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço XXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ter a sua duração prorrogada por igual período mediante Termo Aditivo, até o limite de 10 anos, na forma 
do artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx) ao ano. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

http://www.presidentedutra.ba.gov.br/


30/33 

 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPRESIDENTE DUTRA 
Rua Valter Barreto, s/n  Tel.: (0**74) 3640-1010/1011 

CNPJ: 13.717.798/0001-39 
www.presidentedutra.ba.gov.br 

 

 

 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto nº 1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = = Valor do reajuste procurado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
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8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. São obrigações da CONTRATADA, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 
14.133/2021: 
a) Emitir nota fiscal correspondente à venda do objeto; 
b) Proceder à entrega do objeto no local indicado pelo órgão licitante, em dia e horário previamente 
agendado, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos nesta licitação; 
c) Encaminhar a Nota Fiscal de Vendas ao SETOR responsável para o atesto e posterior encaminhamento 
a Contabilidade/Tesouraria a fim de efetivação do pagamento devido; 
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados por esta Administração Pública Municipal, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 
e) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas, os seus empregados 
no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 
deste órgão licitante; 
f) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência 
desta Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA/BA. 
9.2 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.3 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.1. O Proponente que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução 
contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
11.2. O proponente sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 
sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual. 
11.3. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
11.4. Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicado multa moratória de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 
11.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa 
indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 
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11.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 
judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município. 
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
11.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.5.2. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Unidade: 02.06.01 – Secretaria de Planejamento e Administração. 
13.1.2. Projeto/Atividade – 2010 – Desenvolvimento e manutenção das ações e serviços da Secretaria de 
Planejamento e Administração. 
13.1.3. Elemento: 3390.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 
13.1.4. Fonte: 1.500-000 - Recursos não Vinculados de Impostos. 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO - ART. 117. LEI Nº 
14.133/2021. 
16.1. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, ficará designado servidor nomeado em 
portaria específica, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato. 
§1º. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato 
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2º. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVO – DO FORO 

18.1 – As partse elegem o foro da Comarca de PRESIDENTE DUTRA – BA, como único competente para 
dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 

testemunhas abaixo. 

PRESIDENTE DUTRA/Ba, XX de XX de 20XX. 
 

Prefeito Municipal 

Contatada 

Testemunhas: 
Nome:  
CPF nº   
Nome:    
CPF nº   
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